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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 

 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários 
 
Para o dia 07 - (TERÇA-FEIRA)   
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Rosendo   DP   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 
II – Instrução 
 

(Sem alteração) 
 

3ª  P A R T E 
 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 
1.1.0.   Exclusão por falecimento - Informação 

 
Informou o Cel PM Chefe do CASIS, por meio do Ofício n° 401/DIPES, 

de 03 NOV 2004, que o 1º Ten PM Mat. 17524-2/CASIS, Edílson Rodrigues 
Pessoa, quando em serviço, faleceu, vitima de Infarto Agudo do Miocárdio, às 09 
horas, do dia 26 OUT 2004, no Hospital da Polícia Militar.  

  
Em, conseqüência, fica o referido Policial Militar excluído do efetivo 

ativo desta Corporação. (Nota n° 1227/2004/DP-3/SSD). 
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“ PERDA DE GRADUAÇÃO DE PRAÇA” – Processo nº 0088830-4 – Comarca: 
Recife-Justificante: Procurador Geral de Justiça – Justificado: Antônio Roberto 
Nunes da Silva – Defensoria Pública: Marta Maria de Brito Alves Freire – Órgão 
Julgador: Seção Criminal – Relator: Des. Rivadávia Brayner – EMENTA: 
Constitucional - Pena Militar e Processual Penal – Constitucionalmente, está 
demonstrada a competência do Tribunal de Justiça do Estado para processar e julgar 
Representação de Perda de Graduação de Praça, uma vez que a Lei Maior no seu 
Art. 42, § 1º, quando trata do assunto, refere-se aos Militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, sem acepção de distinção entre oficiais e praças. 
Militar condenado à pena de 06 (seis) anos e 02 (dois) meses de reclusão, pela 
prática de roubo qualificado em concurso com formação de quadrilha demonstrando 
despreparo, indignidade e incompatibilidade com o Serviço Policial Militar. 
Declaração unânime de indignidade para efeito de Perda de Graduação de Praça. 
Acórdão – Vistos, relatados e discutidos os presentes autos da Ação de Justificação 
para Efeito de Perda de Graduação de Praça nº 0088830-4 em que figuram, como 
Justificante, o Procurador Geral de Justiça e, Justificado Antônio Roberto Nunes da 
Silva, acordam os Senhores Desembargadores, componentes da Sessão Criminal do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco, em declarar o Justificado indigno para Efeito de 
Perda de Graduação de Praça, por unanimidade de votos, de acordo com a Ata de 
Julgamento, o relatório, votos e as notas taquigráficas, que fazem parte integrante 
deste Julgado - Des. Rivadávia Brayner – Relator”. Despacho deste Comandante 
Geral: Ao Comandante do 17º BPM para cumprir, no prazo de 24 horas, o 
insculpido na Portaria do Comando Geral nº 578, de 10 JUN 02, publicada no 
SUNOR nº 021, de 11 JUN 02. Determino ainda que a documentação enviada pelo 
Egrégio TJPE, atinente a esse militar, seja arquivada nos seus assentamentos no 
Arquivo Geral. Dê-se ciência deste despacho à Corregedoria Geral, DEAJA, 2ª 
EMG e ao TJPE. (Nota nº 133/DP-3/SSJD/SC). 

 
 
 

 
a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 

Cel PM Comandante Geral 
 
 
 

C O N F E R E: 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 NOV 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 

(Transcritos do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 
 

4.0.0.   DIRETORIA DE ENSINO, INSTRUÇÃO E PESQUISA 
 

4.1.0.   Interdição do Estádio do Derby 
 
4.1.1.   Determinação 

 
Considerando o que consta na Nota de Serviço nº CA/APMP, no Anexo 

“A” (Programação  da Solenidade de Conclusão do CFO PM/BM - 2004), determino 
que o Estádio do Derby fique interditado nos dias 07, 08 e 09 DEZ 2004, a fim de 
que sejam adotadas as medidas preparativas para a Solenidade Militar que ocorrerá 
no dia 09 DEZ 2004. (Nota nº 011/2004/DE/APMP). 

 
5.0.0.   CENTRO EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS DA PMPE 
 
5.1.0.   Interdição da Quadra do Complexo Poliesportivo do Derby 

 
Tendo em vista a realização da pintura da Quadra localizada no 

Complexo Poliesportivo do QCG, fica interditada para qualquer  atividade, no 
período de 03 a 10 DEZ 2004. (Nota nº 020/2004/CEFD). 

 
6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 
 

Falou-lhes, pois, Jesus outra vez, dizendo: Eu Sou a Luz do mundo; 
quem Me segue não andará em trevas, mas terá a Luz da Vida. (João 8:12) 

 

4ª  P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 
1.0.0.   JUSTIÇA 
 
1.1.0.   Justiça Comum 
 
1.1.1.   Ação Diversa - Perda de Graduação - Comunicação 
 

Comunicou a Sra. Silvaneide de Almeida Lima – Diretora Adjunta da 
Diretoria Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco, por meio do Of. nº 
604/DCr/CA/1ª CCr., de 15 OUT 2004, que no julgamento da Ação Diversa nº 
88.830-4, em que figura como autor o Procurador Geral de Justiça e Réu Sd PM 
Mat.  24131-8/17º BPM,  Antônio  Roberto  Nunes   da  Silva,  foi   assim  decidido:  

06 DE DEZEMBRO DE 2004   03 
_____________________________________________________________________ 

 
2.0.0.  TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 
2.1.0.   Da Secretaria de Administração e Reforma do Estado - SARE 

 
Nº 3.241, de 19 NOV 2004 
 
O Secretário de Administração e Reforma do Estado em Exercício, 

conforme a legislação vigente, 
 
R E S O L V E: 
 
I - Atribuir a gratificação pela Participação no Cadastro e Elaboração da 

Folha de Pagamento do Estado de Pernambuco, ao servidor Alexandre Pereira de 
Melo, Mat. 930402-9, da SDS/PMPE, a partir de 09 AGO 2004. 

 

(Transcrita do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 
 

2.2.0.   Da Secretaria Executiva de Coordenação da Secretaria de Defesa  
            Social 

 
Nº 841, de 19 NOV 2004 
 
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social, 

no uso de suas atribuições e de acordo com o § 8º do Art. 15 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações,  

 
R E S O L V E:  
 
I – Constituir a Comissão abaixo discriminada para proceder ao 

recebimento de Materiais e Equipamentos destinados aos Órgãos Operativos da 
SDS, conforme Pregão Eletrônico nº 030/04 - CEL/SDS: 2º Sgt PM Irajá José de 
Oliveira, Comissário Cleidio Graf Gonçalves Torreiro e Agente de Polícia Luiz 
Carlos Lins.  

 
II – A Comissão deverá apresentar à SDS, ao final do recebimento de 

cada material, relatório detalhado das condições dos bens adquiridos. 
 

(Transcrita do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 
 

2.3.0.   Da Corregedoria Geral 
 

Nº 743, de 12 NOV 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das atribuições; Considerando os termos da 

Portaria nº 578, de 05 MAI 2004 – BG nº 103, de 07 JUN 2004, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a", "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o 1º Sgt PM Mat. 12525-3/12º BPM, José Roberto Alódio Silva e o 2º Sgt  
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PM Mat. 930346-4/12º BPM, Jorge Luiz Tomas da Costa, por haverem, juntamente 
com o 2º Ten PM Davison Michel Ramos da Cunha, no dia 13 DEZ 02, por volta 
das 18 horas, negligenciado de suas funções, deixando fugir do interior do 12º BPM, 
onde se encontrava custodiado o Al CFC PM J.Carlos, acusado de participar de um 
homicídio ocorrido no Bairro de Boa Viagem, no qual fora vítima um vereador,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 3ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade dos ditos PMs, observado o Art. 5º, LV, da CF. R.P.C. Recife, em 
12 NOV 2004.  

 

(Transcrita do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 
 

--oo(0)oo-- 
  
Nº 744, de 12 NOV 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das atribuições; Considerando os termos da 

Portaria nº 341, de 30 MAR 2004 – BG nº 68, de 16 ABR 2004, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a", "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o Sd PM Mat. 30581-2/16º BPM, Sérgio Luiz de Souza, por haver 
convidado o Sr. Emerson José de Souza, para beber em sua mesa no "Bar do 
André", no dia 1º SET 01, por volta das 19h30, tendo lhe fornecido várias cervejas 
e, após sua saída (de Emerson), mandado um indivíduo desconhecido que se 
encontrava no referido bar (em companhia da referida praça), sair em sua espreita 
para ceifar-lhe a vida, tendo desta maneira efetuado 06 (seis) disparos de arma de 
fogo, vindo a falecer em virtude dos ferimentos,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 3ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. Recife, 
12 NOV 2004. José Luiz O. Junior -Corregedor Geral. 

 
(Transcrita do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 745, de 12 NOV 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das atribuições; Considerando os termos da 

Portaria nº 830, de 06 DEZ 00, que submeteu a Conselho de Disciplina, a teor do 
Art. 2º, I, "a", "b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639/75, o 1º Sgt PM Mat. 10522-8, 
Damião Rodrigues da Silva Filho, 1º Sgt PM Mat. 5463-1, Severino Carlos de Lima, 
2º  Sgt  PM  Mat.  6549-8, Ramoquiades  Luiz  de  França, 2º Sgt PM Mat. 10189-3,  

06 DE DEZEMBRO DE 2004   09 
_____________________________________________________________________ 

 

constante na citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
proporcionais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 422,08 
(quatrocentos e vinte e dois reais e oito centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
 

Soldo de Soldado PM, em 24 SET 2004    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço -5%   R$ 19,44 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Subtotal       R$ 844,15 
Valor proporcional calculado à base de 15/30    R$ 422,08 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 NOV 2004. 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral. 

 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 4138/04 - EMENTA: Legal a retificação de 
portaria de reforma de policial militar para conceder vantagem a que ele faz jus. 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0301940-8. Acordam à 
unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a 
Portaria-SARE nº 1208, do Secretário Executivo de Administração e Serviços-
SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 17 MAI 03, que, retificando a 
Portaria nº 815, do Comando Geral da Polícia Militar, publicada em 23 MAI 91, 
considerou o Subtenente PM Mat. 603632-5, Raimundo de Albuquerque e Silva, 
Reformado, por Incapacidade Física Definitiva, com a fundamentação legal 
constante na Portaria-SARE nº 1208, retroagindo os seus efeitos a 15 JUL 91, 
fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais no valor de Cr$ 
177.431,38 ( cento e setenta e sete mil quatrocentos e trinta e um cruzeiros e trinta e 
oito centavos), moeda vigente à data da reforma, ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
 

Soldo de Subtenente, 
em 22 MAI 91 (Data da Portaria Primitiva)    Cr$ 46.569,92 
Gratificação de Capacitação Profissional    Cr$ 32.598,94 
Gratificação de Função      Cr$ 11.642,48 
Gratificação de Exercício      Cr$ 9.313,98 
Gratificação de Moradia      Cr$ 11.642,48 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 25%  Cr$ 27.941,95 
Adicional de Inatividade - 27%     Cr$ 37.721,63 
TOTAL      Cr$ 177.431,38 
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Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 

(Republicado por haver saído com incorreção) 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 4123/04 - EMENTA: Legal a Transferência, a 
Pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0405056-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 152, do Diretor-Presidente da 
Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco-
FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 04 SET 2004, que Transferiu, a 
Pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 12350-1, José Virgínio do 
Nascimento Filho, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Cabo 
PM, no valor de R$ 920,65( novecentos e vinte reais e sessenta e cinco centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

Soldo de Cabo PM, em 04 SET 04     R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional     R$ 25,36 
Representação de Função (Gratificação referente  
aos Encargos do Posto/Graduação)    R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 50,72 
Gratificação de Exercício      R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%  R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo     R$ 436,23 
TOTAL       R$ 920,65 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 NOV 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 4135/04 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos proporcionais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0405248-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão,  em  considerar  legal a Portaria-SARE nº 2924, do Secretário Executivo de  
Administração e Serviços-SARE, em exercício, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 24 SET 2004, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd 
PM Mat. 32012-9, Francisco Vanderlin Freire da Silva, com a fundamentação legal  
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Moacir Pedro Silva, 2º Sgt PM Mat 22731-5, Maria Leonilde da Silva Gomes e os 
Soldados PM Mat. 20017-4, Ronaldo Alexandre da Silva e Mat. 21575-9, Wilson 
Jordão Costa, que tramitou através de Comissão instituída na forma prevista no Art. 
4º do Decreto Estadual nº 3.639/75, fora, portanto das condições estabelecidas no 
Inciso IV do Art. 7º da Lei nº 11.929/01, que versa sobre a competência e 
atribuições desta Corregedoria; Considerando o advento da Lei nº 11.929/01, o 
Conselho em tela deveria ter sido submetido à égide do Art. 11, § 1º daquela Lei, o 
que não ocorreu, não sendo objeto de solução pelo então Comandante Geral da PM, 
em tempo hábil, 

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a redistribuição do processo à 6ª CPDPM, visando re-

ratificar os atos anteriormente praticados pelo Conselho que funcionou nos autos, 
sendo ofertado relatório aditivo para apurar a responsabilidade dos ditos PMs, 
observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. Recife, em 12 NOV 2004.  

  
(Transcrita do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 749, de 16 NOV 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das atribuições; Considerando os termos da 

Portaria nº 584, de 05 MAI 2004 – BG nº 108, de 15 JUN 2004, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I,"a", "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o Sd PM Mat. 26158-0/7º BPM, Sérgio Marcelino da Silva, por haver, no 
dia 13 NOV 03, por volta das 19h30, no bar conhecido por "Bar de Socorro", 
localizado na Rua Luiz Cabral, nº 057, Parnamirim – PE, sacado de sua cintura uma 
arma de fogo, pistola Cal. .40, pertencente ao acervo da PMPE, e efetuado um 
disparo em direção do Sr. Francisco Roberto da Silva, porém, não vindo a acertar o 
mesmo, e sim, vindo a atingir a Sra. Cícera Adriana Peixoto de Sá Agra, que se 
encontrava sentada do outro lado da referida rua, não satisfeito, a referida praça, 
juntamente com outros soldados daquela cidade, empreenderam perseguição ao Sr. 
Francisco Roberto da Silva, e ao ser abordado e imobilizado, levou um tiro, efetuado 
pelo Sd Sérgio, pegando o mesmo de raspão em sua cabeça, porém o referido 
disparo atingiu mortalmente a Sra. Maria Helena Moura, que se encontrava nas 
proximidades,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 6ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da CF. R.P.C. Recife, em 16 
NOV 2004.  

 
(Transcrita do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 
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Nº 760, de 17 NOV 2004 
 

O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições; Considerando o teor do 
despacho lançado pelo Presidente da 3ª CPDPM nos autos do CD no 147/04 
(Acusado: Cb RRPM Tarcísio Menezes da Silva), que versa sobre suspensão do dito 
feito por 30 dias, a/c de 18 NOV 2004, em razão da necessidade de diligências a fim 
de encontrar o Aconselhado, já que não foi ele localizado em seu endereço, para fins 
de interrogatório; Considerando que a DP-3/SSJD-PMPE foi instada, através do 
Ofício nº 006/3ª CPDPM, de 04 NOV 2004, visando a localização do Aconselhado, 
não havendo resposta, até a presente data; Considerando que, por cautela, faz-se 
mister aguardar o pronunciamento daquele Órgão de Pessoal, para que seja aplicado 
o Parágrafo Único do Art. 7º do Decreto Estadual nº 3.639/75,  

 
R E S O L V E:  
 
Em caráter excepcional, deferir o pleito, em face da iniciativa adotada 

pela Comissão Processante. R.P.C. Recife, 17 NOV 2004.  
 

(Transcrita do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 761, de 18 NOV 2004 
 
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições; Considerando o teor do 

Despacho lançado pelo Presidente da 3ª CPDPM nos autos do CD nº 097/03 
(Aconselhado: Sd PM Cícero Nunes da Costa), que versa sobre a suspensão do dito 
processo, em razão da viagem da Comissão Processante para o Estado do Maranhão, 
de 13 a 17 DEZ 2004; Considerando o curto lapso de vida de Conselhos de 
Disciplina,  

 

R E S O L V E:  
 

I - Determinar a suspensão da tramitação do Conselho em tela, a/c de 18 
NOV 2004, perdurando a suspensão até 13 DEZ 2004;  

 

II - Terminado o prazo suspensivo, o feito será impulsionado por 
Despacho do Presidente da 3ª CPDPM. R.P.C. Recife, 18 NOV 2004.  

 

(Transcrita do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 
  

2.4.0.   Do Comando Geral  
  

Nº 261/DP-2, de 10 NOV 2004 
  

EMENTA: Reversão de Policial Militar da PMPE 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Inciso VIII do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90, c/c os Artigos 78 e 79 da 
Lei  nº  6.783,  de  16 OUT 74,  (Estatuto dos Policiais Militares), e de acordo com o  
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Art. 8º do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças (RMOP/PMPE), 
aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado no SUNOR nº 18, de 05 
NOV 81,  

 
R E S O L V E:  
 
I - Reverter (para fins de regularização) a Qualificação Policial Militar 

Geral - QPMG, o Sd PM Mat. 31421-8/BPGd, Ludemar Mendonça dos Santos, a/c 
de 02 OUT 00 , em virtude de haver se apresentado de retorno ao Serviço Ativo 
desta Corporação, por haver concorrido aos Cargos de Prefeito e Vereador nas 
Eleições/2000, conforme informou o Of nº 1819/1ª Seção/BPGd, de 14 OUT 2004.  

 
(Transcrita do DO nº 217, de 20 NOV 2004) 

 
3.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PER- 

                  NAMBUCO 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1668/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300769-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 308, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 22 FEV 03, que Transferiu, a Pedido, para 
a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM Mat. 14000-7, Ricardo José de Lira, com a 
fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo seus efeitos a 24 MAI 
01, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no 
Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$1.852,70(um mil, oitocentos e cinqüenta e 
dois reais e setenta centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de 2º Sargento PM em 24 MAI 01    R$ 336,99 
Gratif. de Capacitação Profissional     R$ 94,36 
Gratificação de Representação     R$ 67,40 
Representacao de Função      R$ 44,44 
Gratificação de Moradia      R$ 67,40 
Gratificação de Exercício      R$ 67,40 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 169,50 
Gratificação de Incentivo      R$ 562,78 
Gratificação Incentivo (TJPE) – 120% sobre o soldo   R$ 442,43 
TOTAL       R$1.852,70 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28 JUL 03. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo W. Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 


